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APRESENTAÇÃO

Em DIREITO: RAMIFICAÇÕES, INTEPRETAÇÕES E AMBIGUIDADES 3, coletânea 
de vinte e dois capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse terceiro volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito ambiental e 
meio ambiente; estudos em direitos dos animais; estudos em direito empresarial e sobre 
administração pública; e estudos em direito e saúde.

Estudos em direito ambiental e meio ambiente traz análises sobre retórica verde, 
tutela ambiental, sustentabilidade ambiental, moradia e tratamento de resíduos sólidos.

Em estudos em direitos dos animais são verificadas contribuições que versam 
sobre multiculturalismo e direitos não-humanos, natureza, constitucionalismo e a realidade 
argentina, maus-tratos, notas introdutórias e titularidade de direitos fundamentais.

Estudos em direito empresarial e sobre administração pública aborda questões como 
terceiro setor, pequenas empresas, licitações, desinvestimento estatal pregão eletrônico e 
online dispute resolution na administração pública.

Por fim, em estudos em direito e saúde, há abordagens que tratam de temas como 
biodireito, oncologia, objeção médica, ortotanásia e cuidados paliativos.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O Direito Animal brasileiro apresenta-
se em fase de consolidação da sua autonomia 
acadêmica e expansão doutrinária, destacando-
se como seus pilares a proibição constitucional 
da prática de crueldade (inciso VII, do § 1º, do 
artigo 225, da Constituição Federal) e a vedação 
aos maus-tratos (artigo 32 da Lei de Crimes 
Ambientais). Por sua vez, o Poder Legislativo 
configura-se como importante palco para a 
evolução da matéria. No século XXI, houve um 
aumento da produção legislativa no Congresso 
Nacional, impulsionada pelos anseios da 
sociedae, assim como pela instauração da Frente 
Parlamentar em Defesa dos Animais e pela 
criação da Comissão Parlamentar de Inquérito 
(destinada a investigar os fatos determinados 
como maus-tratos animais), ambas na Câmara 
dos Deputados. Nesse contexto, realizou-se 
pesquisa exploratória no banco de dados do 
Congresso Nacional, buscando-se proposições 
versando sobre a questão de maus-tratos 
animais. Identificou-se dezenas de propostas 
legais na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal. As propostas legislativas possuem 
fundamentos múltiplos em suas justificativas, 
podendo-se destacar o reconhecimento de que a 

pena de maus-tratos é muito branda e, portanto, 
serviria como um estímulo à impunidade; e a 
reprovação da sociedade para a prática de atos 
vis contra os animais (em especial os animais de 
estimação). Os resultados obtidos demonstram 
uma preocupação do Poder Legislativo em 
normatizar as múltiplas formas da prática de 
maus-tratos, criar instrumentos para sua melhor 
fiscalização e aumentar a pena imposta, em 
reconhecimento (implícito ou explícito) da 
senciência animal, em alinhamento à crescente 
conscientização da população em relação à 
questões animais.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Animal; Senciência; 
Maus-tratos; Congresso Nacional.

ANIMAL RIGHTS UNDER THE 
PERSPECTIVE OF THE NATIONAL 

CONGRESS: OVERVIEW OF DRAFT 
LAWS DEALING WITH ANIMAL 

MISTREATMENTS
ABSTRACT: Brazilian Animal Rights is in a 
phase of consolidation of its academic autonomy 
and doctrinal expansion, with the constitutional 
prohibition of cruelty being highlighted as its 
pillars (item VII, of § 1, of article 225, of the 
Federal Constitution) and the prohibition of 
mistreatment (article 32 of the Environmental 
Crimes Law). In turn, the Legislative Power is 
configured as an important stage for the evolution 
of the matter. In the 21st century, there was an 
increase in legislative production in the National 
Congress, driven by the wishes of society, by 
the establishment of the Parliamentary Front 
in Defense of Animals and the creation of the 
Parliamentary Commission of Inquiry (aimed at 

http://lattes.cnpq.br/6833659805726329
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investigating the facts determined as animal mistreatment), both in the Chamber of Deputies. 
In this context, exploratory research was carried out in the database of the National Congress, 
seeking proposals addressing the issue of animal mistreatment. Dozens of legal proposals 
have been identified in the Chamber of Deputies and the Federal Senate. The legislative 
proposals have multiple grounds in their justifications, highlighting the recognition that the 
penalty of mistreatment is very lenient and, therefore, would serve as a stimulus to impunity 
and the disapproval of society for the practice of vile acts against the animals (especially 
pets). The results obtained demonstrate a concern of the Legislative Power to standardize 
the multiple forms of the practice of mistreatment, create instruments for its better inspection 
and increase the penalty imposed, in recognition (implicit or explicit) of animal sentience, in 
alignment with the growing awareness of population in relation to animal issues.
KEYWORDS: Animal Rights; Sentience; Mistreatment; National Congress.

O Direito Animal brasileiro apresenta-se em fase de consolidação da sua autonomia 
acadêmica e expansão doutrinária, destacando-se como seus pilares a proibição 
constitucional da prática de crueldade (inciso VII, do § 1º, do artigo 225, da Constituição 
Federal) e a vedação aos maus-tratos disposta no artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais 
(Lei nº 9.605/1998) (ATAIDE JUNIOR, 2018; CASTRO, 2006), respectivamente:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

[...]

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies 
ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988).

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 
em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos.

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal 
(BRASIL, 1998).

Há sobre a matéria, no que tange a vedação da prática de maus-tratos, de abuso 
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e de crueldade, a Resolução do Conselho Federal de Medicina Veterinária - CFMV nº 
1.236/2018 que “define e caracteriza crueldade, abuso e maus-tratos contra animais 
vertebrados, dispõe sobre a conduta de médicos veterinários e zootecnistas e dá outras 
providências” (BRASIL, 2018).

Existe ainda uma série de decisões judiciais, em especial do Supremo Tribunal 
Federal – STF, vedando supostas práticas culturais que resultam em crueldade, abuso 
ou maus-tratos aos animais. Exemplificativamente: o Recurso Extraordinário nº 153.531-
8/SC que reconheceu como cruel a prática da farra do boi (BRASIL, 1997); a Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.514-7/SC, na qual reconheceu-se a prevalência da 
vedação aos maus-tratos em relação à briga de galo (BRASIL, 2005); na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3.776-5/RN e na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.856/RJ 
a Corte Suprema ratificou o entendimento de ser incompatível com o texto constitucional 
qualquer lei estadual que permita o combate entre aves (BRASIL, 2007; BRASIL, 2011); e 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.983/CE firmou-se o entendimento segundo o 
qual a vaquejada é lesiva aos animais (equinos e bovinos) e decidiu-se pela vedação da 
prática (além de ter ocorrido, de forma inédita por um tribunal brasileiro, o reconhecimento 
explícito da senciência animal) (BRASIL, 2016).

Por seu turno, histórica e cronologicamente, a primeira norma brasileira a regular 
e proteger os animais foi o Decreto nº 16.590/1924 (que proibia, nas casas de diversões 
públicas, as corridas de bovinos, brigas de aves, e toda e qualquer diversão que resultasse 
em maus-tratos aos animais) (BRASIL, 1924).

Posteriormente, o Decreto-Lei nº 24.645/1934 determinou que todos os animais 
(definidos no seu artigo 17 como “todo ser irracional, quadrupede ou bípede, doméstico ou 
selvagem, exceto os daninhos”) existentes no país fossem tutelados pelo Estado (BRASIL, 
1934) e o Decreto-Lei nº 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais) que tipificou como 
contravenção penal a crueldade contra animais:

Art. 64. Tratar animal com crueldade ou submetê-lo a trabalho excessivo:

Pena – prisão simples, de dez dias a um mês, ou multa, de cem a quinhentos 
mil réis.

§ 1º Na mesma pena incorre aquele que, embora para fins didáticos ou 
científicos, realiza em lugar público ou exposto ao público, experiência 
dolorosa ou cruel em animal vivo.

§ 2º Aplica-se a pena com aumento de metade, se o animal é submetido 
a trabalho excessivo ou tratado com crueldade, em exibição ou espetáculo 
público (BRASIL, 1941).

Atualmente vigente, a principal norma em relação à punição aos maus-tratos aos 
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animais é a Lei nº 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), que tornou ainda mais severa a 
pena para a citada prática lesiva aos animais e ao meio ambiente como um todo (BRASIL, 
1998).

Por sua vez, sobre a questão dos maus-tratos, no século XXI, houve um aumento 
de produção legislativa no Congresso Nacional, impulsionada por pressões populares, bem 
como pela instauração da Frente Parlamentar em Defesa dos Animais (em setembro de 
2011) e pela criação da Comissão Parlamentar de Inquérito (em julho de 2015), destinada 
a investigar os fatos determinados como maus-tratos de animais, ambas na Câmara dos 
Deputados (REGIS, 2018).

Nesse contexto, realizou-se pesquisa exploratória, até dezembro de 2020, no banco 
de dados do Congresso Nacional, buscando-se Projetos de Lei (PLs) versando sobre a 
questão dos maus-tratos aos animais. Na pesquisa, nos campos “ementa” e “indexação”, 
utilizou-se como indexadores, de forma conjunta, as palavras “maus-tratos” e “animais”, 
bem como não se consideraram outras propostas legislativas (tais como: encaminhamentos, 
resoluções e substitutivos).

Não se realizou diferenciação entre os Projetos de Lei com tramitação ativa e os 
que, por alguma razão, já foram arquivados.

Identificou-se 142 propostas legais na Câmara dos Deputados e 8 proposições 
legislativas no Senado Federal, totalizando a identificação de 150 projetos de lei, versando 
sobre diversos aspectos relacionados aos maus-tratos animais, respectivamente:

Câmara dos Deputados

Proposição Ementa

PL 5.292/2020 Classifica como crime de maus-tratos a realização de onicectomia.

PL 5.196/2020 Altera da redação do art. 32 da Lei 9.605 de 12 de fevereiro de 1998 .

PL 4.993/2020 Altera a redação do art. 32 da Lei 9.605 de 1988 para obrigar o agressor a reparar o 
custo de tratamento e resgate do animal vítima de maus-tratos.

PL 4.864/2020 Obriga os síndicos e administradores de condomínios a comunicar casos de maus 
tratos contra animais às autoridades competentes.

PL 4.853/2020 Proíbe a comercialização e uso de medicamentos anti-cio em todo o território 
nacional.

PL 4.438/2020
Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964 para estabelecer a 

obrigatoriedade de comunicação pelos condomínios residenciais aos órgãos 
especializados, sobre a suspeita ou ocorrência de maus-tratos a animais nas 

unidades condominiais ou nas áreas comuns aos condôminos.

PL 4.214/2020

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Lei de Crimes Ambientais, para 
tornar mais rígidas as penas previstas para os crimes contra o meio ambiente, 

além de criminalizar o comércio ilegal de animais por meio da rede internacional 
de computadores; e a Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a 

proteção à fauna, para fiscalizar os criadouros autorizados e clubes de caça.

PL 4.206/2020 Proíbe a realização de tatuagens em animais, com fins estéticos.
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PL 4.073/2020 Altera o Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 – Lei das Contravenções 
Penais, para punir maus-tratos a animais domésticos.

PL 3.301/2020 Dispõe sobre a criação de aplicativo para denunciar maus tratos de animais e dá 
outras providências”.

PL 2.938/2020
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 – Lei de Crimes Ambientais, para 
impedir a adoção de animais por pessoas que tenham cometido crime de maus-

tratos

PL 2.649/2020
Altera a redação da Lei 9.605 de 1988 (Dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências) para acrescentar o art. 32-A e 32-B.

PL 2.540/2020 Altera a redação do art. 32 da Lei 9.605 de 1988 para apenar quem comete maus-
tratos contra animais com a finalidade de publicar em redes sociais.

PL 2.475/2020 Dispõe sobre a posse responsável de animais de estimação.

PL 2.234/2020 Altera, o artigo 32 da Lei 9,605 de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências.

PL 2.122/2020 Altera, o artigo 32 da Lei 9,605 de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências.

PL 701/2020 Proíbe em todo território nacional a produção de gêneros alimentícios que derivem 
de processos de alimentação forçada de animais.

PL 476/2020 Tipifica a conduta de abandono de animal, institui causas de aumento de pena e a 
prevê a sua modalidade culposa.

PL 371/2020
Altera o art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências”, para aumentar a pena do crime de maus-
tratos contra animais

PL 348/2020
Proíbe, em todo o território nacional, a confecção, a importação, a comercialização 

e o uso de fantasias e adereços confeccionados com pele, couro ou pena de origem 
animal.

PL 342/2020
Acrescenta o §3º ao art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para 

estabelecer o aumento de pena no caso de promoção, financiamento ou 
organização de confronto entre cães.

PL 165/2020 Aumenta as penas cominadas ao crime previsto no art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, institui causas de aumento de pena e tipifica a conduta culposa.

PL 164/2020
Tipifica a conduta de promover, financiar, organizar ou participar de confronto entre 
animais de que possa resultar lesão, mutilação ou morte, bem como institui causas 

de aumento de pena

PL 6.600/2019
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 para estabelecer pena de reclusão 
a quem forçar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, 

a agredirem-se com vistas ao entretenimento humano.

PL 5.734/2019 Determina remessa de dados e informações aos órgãos responsáveis sobre 
ocorrências de maus-tratos aos animais.

PL 5.472/2019 Insere qualificadoras no crime de maus-tratos contra os animais, quando deles 
resultar intenso sofrimento ou morte.

PL 5.391/2019
Altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, Lei dos Crimes Ambientais, para 
estabelecer, aos condenados pelo art. 32, a pena restritiva de direito de prestação 

de serviços voltada ao bem-estar dos animas.

PL 4.951/2019 Institui a Política Nacional de Incentivo à Proteção Animal e dá outras providências.

PL 4.029/2019 Determina que aqueles que pratiquem o crime de maus-tratos sejam 
responsabilizados pelo tratamento dos animais.
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PL 3.628/2019 Proíbe o sacrifício de aves por meio de trituração, sufocamento, eletrocussão ou 
qualquer outro método cruel para fins de abate.

PL 3.403/2019 Altera a Lei nº 9.605/1998, para elevar a pena de maus-tratos a animais e dá outras 
providências.

PL 3.279/2019 Proíbe o uso de chicotes em animais.

PL 3.021/2019 Torna inafiançável o tipo penal do art. 32 da Lei de Crimes Ambientais.

PL 2.950/2019

Dispõe sobre normas gerais de proteção aos animais em situação de desastre e 
altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei dos Crimes Ambientais), para 
tipificar crime de maus tratos a animais relacionado à ocorrência de desastre, e a 
Lei n° 12.334, de 20 de setembro de 2010 (Lei de Segurança de Barragens), para 
incluir na Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) os cuidados com 

animais vitimados por desastres.

PL 2.560/2019 Cria o selo “Livre de Crueldade” como forma de certificação oficial aos produtos e 
marcas que não realizem testes em animais

PL 2.554/2019 Cria o Fundo Nacional de Proteção Animal.

PL 2.448/2019 Dispõe sobre a cassação da inscrição estadual de empresas que provoquem maus-
tratos a animais.

PL 2.321/2019
Altera a Lei nº 9.605/1998, para proibir que pessoas jurídicas que cometam o 

crime de maus-tratos aos animais possam celebrar contratos com a Administração 
Pública.

PL 2.317/2019 Proíbe a adoção de animais por aqueles que forem condenados pelo crime de 
maus-tratos de animais.

PL 2.237/2019 Estabelece diretrizes e normas para a garantia de atendimento aos princípios de 
bem-estar dos animais domésticos e silvestres.

PL 1.993/2019 Proíbe a criação ou manutenção de animais para fins de extração de pele

PL 1.816/2019
Dispõe sobre a obrigação de clínicas e hospitais veterinários, ou estabelecimentos 
dedicados à higiene e beleza animal notificarem a delegacia de proteção ao meio 

ambiente quando constatarem indícios de maus tratos.

PL 1.487/2019 Insere dispositivo na Lei 5.197, de 3 de janeiro de 1967, para proibir a criação de 
pássaros em gaiola e viveiros.

PL 1.441/2019 Proíbe em todo o território nacional a realização de corridas competitivas com cães 
ou atividades similares de mesma natureza.

PL 1.218/2019 Torna o jumento (Equus asinos), patrimônio nacional e proíbe o seu abate em todo 
o território.

PL 1.097/2019
Dispõe sobre a proibição, em todo o território nacional, da utilização de penas e 
plumas de origem animal para a produção de fantasias e alegorias e dá outras 

providências.
PL 1.095/2019 Altera a Lei nº 9.605/1998, para aumentar as penas cominadas ao crime de maus-

tratos aos animais quando se tratar de cão ou gato.

PL 987/2019
Altera o artigo 32 e parágrafos, da lei número 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências

PL 951/2019
Altera a Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, para definir como crime hediondo o 
assassinato em série de animais e a reiteração do assassinato de animais pela 

mesma pessoa ou pelo mesmo grupo de pessoas.

PL 948/2019
Dispõe sobre a proibição, em todo o território nacional, da utilização de animais para 
desenvolvimento, experimento e testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, 

perfumes, limpeza e seus componentes.

PL 928/2019
Dispõe sobre a proibição de comercialização de animais em estabelecimentos 
do tipo pet shop e similares, bem como estabelece regras a serem seguidas 

pelos responsáveis por canis, gatis e demais criadouros de animais de estimação 
destinados à venda.

PL 858/2019 Dispõe sobre a proibição, em todo o território nacional, da venda de animais pela 
internet e dá outras providências.
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PL 753/2019 Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, para proibir o uso de veículo de tração animal.

PL 608/2019
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para estabelecer a 

responsabilidade solidaria de estabelecimentos comerciais pela prática de abuso ou 
maus-tratos perpetrada por seus funcionários em suas dependências.

PL 561/2019 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, parar aumentar a pena prevista para o crime 
de praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais.

PL 270/2019
Altera o Código de Trânsito Brasileiro e dispõe sobre a proibição do uso de veículos 

de tração animal em área urbana e a sua substituição por veículo de propulsão 
humana.

PL 269/2019 Altera a Lei nº 9.605/1998, a fim de agravar a pena do crime de maus-tratos de 
animais e tipificar o crime de abandono de animais.

PL 60/2019

Determina o registro e a identificação eletrônica de cães, gatos, equinos, muares e 
asininos por seus proprietários e altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente”, para tipificar o abandono de animais em vias 
públicas.

PL 59/2019 Estabelece a obrigação dos estabelecimentos veterinários, quando constatarem 
indícios de maus tratos nos animais atendidos, comunicar o fato à Polícia Judiciária.

PL 57/2019 Dispõe sobre a proibição da comercialização de animais em pet shops, lojas de 
rações, lojas agropecuárias e similares, e dá outras providências.

PL 52/2019 Ficam proibidos, em todo o território nacional, zoológicos, aquários e parques 
públicos e privados que exponham animais silvestres.

PL 51/2019 Dispõe sobre os serviços de higienização e outros serviços que impliquem a guarda 
de animais de estimação.

PL 48/2019 Cria o serviço de Disque Denúncia de Maus Tratos e Abandono de Animais.

PL 47/2019 Dispõe sobre o monitoramento dos serviços comerciais de banho e tosa de animais 
domésticos e de pequeno e grande porte.

PL 11.242/2018 Dispõe sobre o serviço de denúncia a maus tratos e abandono contra animais.

PL 11.197/2018
Altera a pena do art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para agravar a pena para quem 
praticar ato de maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestre, domésticos ou 

domesticados, nativos ou exóticos.

PL 11.174/2018
Altera o art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as 
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 

meio ambiente, e dá outras providências.

PL 11.152/2018 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para igualar as penas de quem maltrata ou 
mata animal doméstico às de quem maltrata ou mata animal silvestre.

PL 11.132/2018
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências.

PL 10.827/2018 Dispõe sobre a criminalização de maus-tratos contra animais.

PL 9.464/2018 Dispõe sobre a exportação de gado vivo e dá outras providências.

PL 9.070/2017 Acrescenta art. 164-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal.

PL 8.733/2017 Tipifica o crime de zoofilia.

PL 8.521/2017 Altera a Lei nº 9.605/1998, para majorar a pena dos crimes de maus-tratos aos 
animais.

PL 8.442/2017
Torna obrigatória a instalação de sistemas de monitoramento em estabelecimentos 
comerciais destinados à exibição, à higiene, ao tratamento e à estética de animais 

domésticos.
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PL 8.062/2017 Altera a Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para estabelecer proibição de 
sacrifício animal em rituais religiosos.

PL 8.044/2017
Altera o artigo 32 da Lei nº 9.605/1998, para agravar a pena do crime de maus 

tratos aos animais e tipificar o crime de zoofilia ou bestialidade e altera o art. 1º da 
Lei nº 8.072/1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, para tornar hediondo o 

crime de zoofilia ou bestialidade.

PL 7.264/2017 Dispõe sobre o estímulo ao uso para fins agrícolas e o tratamento digno de asininos 
e muares em território nacional.

PL 7.099/2017 Dispõe sobre o monitoramento dos serviços comerciais de banho e tosa de animais 
domésticos e de pequeno e grande porte.

PL 7.022/2017 Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito 
Brasileiro, para proibir o uso de veículo de tração animal.

PL 6.837/2017
Dispõe sobre a criação do Sistema Federal de Proteção Animal (SIFEPA) e da 

Delegacia Eletrônica de Proteção Animal (DEPA), para a prevenção e repressão de 
infrações criminais e administrativas contra animais.

PL 6.738/2016 Dispõe sobre a proibição da comercialização de animais nas redes sociais e sites 
mercantis, bem como em locais de venda de alimentos.

PL 6.553/2016
Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de sistemas de monitoramento 
de áudio e vídeo em estabelecimentos comerciais destinados à exibição, ao 

tratamento, à higiene e à estética de animais domésticos.

PL 6.432/2016 Ficam proibidos, em todo o território nacional, zoológicos, aquários e parques 
públicos e privados que exponham animais silvestres.

PL 6.331/2016 Estabelece a obrigação dos estabelecimentos veterinários, quando constatarem 
indícios de maus tratos nos animais atendidos, comunicar o fato à Polícia Judiciária.

PL 4.542/2016 Criação do serviço de Disque Denúncia de Maus Tratos e Abandono de Animais.

PL 4.564/2016 Esta Lei define a conduta de maus tratos praticada contra os animais e estabelece 
punição.

PLP 313/2016 Altera a Lei Complementar nº 150/2015, para prever demissão por justa causa em 
caso de maus-tratos a animais domésticos.

PL 3.836/2015 Dispõe sobre o crime de maus-tratos a animais.

PL 2.645/2015 Proíbe a produção e a comercialização de foie gras (fígado de pato ou ganso) e dá 
outras providências.

PL 2.100/2015
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências.

PL 1.855/2015 Dispõe sobre os serviços comerciais de tosa e banho em cães e gatos.

PL 1.822/2015

Determina o registro e a identificação eletrônica de cães, gatos, equinos, muares e 
asininos por seus proprietários e altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente”, para tipificar o abandono de animais em vias 
públicas.

PL 1.417/2015 Tipifica condutas praticadas contra cães e gatos, e dá outras providências.

PL 1.359/2015
Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências”.

PL 1.051/2015 Aumenta a pena do crime de maus tratos a animais, insere causa de aumento de 
pena e a forma qualificada do delito.

file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=2144038
file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=2114601
file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=2078111
file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=2078280
file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=2111585
file:///C:\proposicoesWeb\fichadetramitacao%3fidProposicao=1198815


 
Direito: Ramificações, Interpretações e Ambiguidades 3 Capítulo 8 102

PL 1.047/2015 Criminaliza condutas praticadas contra cães, gatos, equinos, muares, animais 
silvestres, exóticos e selvagens, e dá outras providências.

PL 966/2015 Altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - Lei de Crimes Ambientais, para 
tipificar como crime a zoofilia.

PL 503/2015 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para agravar a pena para quem praticar ato de 
abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais.

PL 502/2015 Criminaliza condutas praticadas contra cães e gatos, e dá outras providências.

PL 501/2015 Altera o §2º do artigo 32 da Lei n.º 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre as sanções penais decorrentes da prática de atos lesivos à fauna.

PL 110/2015 Altera a pena do art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para agravar a 
pena para quem maltratar animais.

PL 7662/2014 Proíbe a produção e a comercialização de foie gras (fígado de pato ou ganso) e dá 
outras providências.

PL 7291/2014 Dispõe sobre os serviços comerciais de tosa e banho em cães e gatos.

PL 7.010/2013 Altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para tipificar o crime de abandono 
de animais.

PL 6.833/2013 Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de circuito interno de filmagem em 
“pet shops”.

PL 6.357/2013 Dispõe sobre a proibição do uso de veículos de tração animal em área urbana e a 
sua substituição por veículo de propulsão humana.

PL 6.113/2013 Proíbe os procedimentos cirúrgicos desnecessários e mutilantes em animais que 
especifica.

PL 6.069/2013 Altera a pena do art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para quem pratica abuso, maus-
tratos, ferimento ou mutilação de animais.

PL 5.244/2013 Altera a pena do art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para agravar a 
pena para quem maltratar animais.

PL 4.586/2012 Cria o Selo Nacional “Brasil sem Maus-Tratos”.

PL 3.676/2012 Institui o Estatuto dos Animais.

PL 3.318/2012 Altera o caput do art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

PL 3.142/2012 Altera a pena do art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para agravar a pena para quem 
praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais.

PL 3.141/2012
Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para agravar a pena pela prática de ato de 

abuso, consistente em maus-tratos ou mutilação de animais, e instituir como causa 
de aumento de pena do crime de maus-tratos aos animais a prática de atos lesivos 

a fauna.

PL 2.833/2011 Criminaliza condutas praticadas contra cães e gatos, e dá outras providências.

PL 2.156/2011 Institui o Código Nacional de Proteção aos Animais.

PL 2.086/2011 Dispõe sobre a proibição de perseguições seguidas de laçadas e derrubadas de 
animal, em rodeios ou eventos similares.

PL 2.004/2011 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998.

PL 1.466/2011 Proíbe a utilização de animais selvagens, domésticos ou domesticados, nativos ou 
não, em espetáculos de circos itinerantes realizados em todo o território nacional.

PL 1.054/2011
Altera o § 1º do art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que “Dispõe 
sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 

lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.”

PL 634/2011
Dispõe sobre a vedação da concessão de patrocínio a eventos que impliquem em 
atos de abuso, maus-tratos, ferimento, mutilação ou sacrifício, bem como qualquer 

outro tipo de sofrimento a animais.
PL 606/2011 Acrescenta o § 2º ao art. 19 da Lei nº 5.197, de 3 de janeiro de 1967.
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PL 172/2011 Dá nova redação a pena descrita no art. 32 da Lei nº 9.605/1998.

PL 7.199/2010
Dá nova redação a pena descrita no art. 32 da Lei nº 9.605, de fevereiro de 1998, 
que “dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”.

PL 5.956/2009 Proíbe o abate de chinchila (Chincilla lanigera) para comércio de sua pele, no 
território nacional.

PL 5.952/2009
Restabelece o art. 64, do Decreto Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941, 

tipificando novamente a conduta de tratar animal doméstico com crueldade ou 
submetê-lo a trabalho excessivo como contravenção penal.

PL 5.407/2009 Aumenta a pena do crime de abuso, maus tratos aos animais silvestres ou 
tipificados, tornando-os inafiançáveis.

PL 1.158/2007 Dispõe sobre a posse responsável de animais domésticos.

PL 933/2007 Dispõe sobre a utilização de animais em atividades circenses.

PL 679/2007 Consolida a legislação ambiental brasileira.

PL 215/2007 Institui o Código Federal de Bem-Estar Animal.

PL 6.445/2005
Proíbe a utilização de animais em espetáculos circenses ou de qualquer natureza, 
bem como a entrada no Brasil de companhia circense ou similar estrangeira, caso 

tenha animais incluídos em suas apresentações.

PL 4.343/2004
Altera a Lei nº 9.605/1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, para aumentar a 

pena de maus tratos animais expostos em espetáculos públicos.

PL 2.789/2003
Dispõe sobre a vedação da concessão de patrocínio a eventos que impliquem em 
atos de abuso, maus-tratos, ferimento, mutilação ou sacrifício, bem como qualquer 

outro tipo de sofrimento a animais.

PL 1.667/2003

Altera a Lei nº 5.197, de 1967, que “dispõe sobre a proteção à fauna silvestre e 
dá outras providências”, e a Lei nº 9.605, de 1998, que “dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências”, para proibir a prática do tiro ao alvo com 

animais.

PL 5913/2001 Dispõe sobre a proteção aos animais.

PL 4450/2001 Proíbe a utilização de animais em espetáculos circenses.

PL 1.832/1999 Acrescenta parágrafo ao art. 32 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para 
proibir práticas que, em rodeios, maltratem os animais.

PL 1.531/1999 Acrescenta artigo ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código 
Penal, sobre crueldade contra animais.

PL 4548/1998
Dá nova redação ao caput do art. 32 da Lei nº 9.605, de fevereiro de 1998, que 

“dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências”.

PL 2.155/1996 Proíbe favores oficiais a entidades que promovam ou ajudem no sofrimento ou 
sacrifício físico de animais.

Senado Federal

Proposição Ementa

PL 639/2019
Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para tipificar como crime de maus-tratos a 

conduta do agente público que, injustificadamente, sacrificar animais apreendidos 
ou deixar de soltá-los em seu habitat.
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PL 2.950/2019

Dispõe sobre normas gerais de proteção aos animais em situação de desastre e 
altera as Leis nos 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais) e 

12.334, de 20 de setembro de 2010 (Política Nacional de Segurança de Barragens – 
PNSB), para tipificar crimes de maus tratos a animais relacionados a ocorrência de 
desastres e para incluir os cuidados com animais vitimados por desastres na PNSB.

PLS 358/2018 Proíbe a venda de animais de estimação nas vias de circulação ou em ambiente 
público fora de estabelecimento comercial.

PLS 470/2018 Altera a Lei nº 9.605/1998, para elevar a pena de maus-tratos e estabelecer punição 
financeira para estabelecimentos comerciais que concorrerem para esta prática.

PLS 340/2015 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para aumentar a pena do crime de maus-tratos 
contra animais.

PLS 396/2015 Altera o art. 32 da Lei nº 9.605/1998, para aumentar a pena do crime de maus-tratos 
contra animais.

PLS 650/2015

Dispõe sobre a proteção e defesa do bem-estar dos animais e cria o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa do Bem-Estar dos Animais (SINAPRA); o Conselho 

Nacional de Proteção e Defesa do Bem-Estar dos Animais (CONAPRA); altera 
a redação do art. 2º da Lei no 7.173/1983; altera a redação do art. 32 da Lei no 

9.605/1998; acrescenta o § 4º ao art. 1º da Lei nº 11.794/2008, e revoga a Lei nº 
10.519/2002.

PLS 631/2015 Institui o Estatuto dos Animais e altera a redação do art. 32 da Lei no 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998.

Quadro 1 - Proposições legislativas no Congresso Nacional

Fonte: Elaboração do autor.

As propostas legislativas possuem fundamentos múltiplos em suas justificativas, 
podendo-se destacar o reconhecimento de que a pena de maus-tratos é muito branda e, 
portanto, serviria como um estímulo à impunidade; a crescente reprovação da sociedade 
para a prática de atos vis contra os animais (em especial os animais de estimação), 
possuindo como objetivos a proibição da adoção de animais por quem cometeu maus-tratos; 
a cassação da inscrição estadual de empresas que provoquem maus-tratos a animais; o 
estabelecimento de notificação compulsória por parte das clínicas e estabelecimentos que 
manuseiam animais que identificarem maus-tratos; a criação de serviço de denúncia a 
maus-tratos e abandono de animais etc.

Desse modo, há elementos que permitem inferir uma evolução no contexto da 
declaração, em 2013, de Deputado Federal, na qual apresentava que a ausência de Política 
Públicas nacionais pode ser explicada em virtude de “políticas públicas de direitos para 
animais sempre foram tratadas como uma piada na Câmara dos Deputados” (R7, 2013) 
para a situação da existência de diversos projetos de lei com tramitação ativa e que tratam 
da questão dos maus-tratos aos animais, demonstrando uma evolução do posicionamento 
do Congresso Nacional no enfrentamento da questão animal e demonstrando uma evolução 
da discussão no território brasileiro (REGIS & CORNELLI, 2017).

Nesse contexto, em 2019, houve a apresentação do Projeto de Lei nº 1.095 que 
resultou na Lei Federal nº 14.064/2020 (BRASIL, 2020), a qual aumenta a pena para quem 
cometer maus-tratos, ao acrescer o § 1º-A ao artigo 32 da Lei de Crimes Ambientais:
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Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 
em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos.

§ 1º-A Quando se tratar de cão ou gato, a pena para as condutas descritas 
no caput deste artigo será de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, multa e 
proibição da guarda. (Incluído pela Lei nº 14.064, de 2020)

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal 
(BRASIL, 1998).

A Lei Federal nº 14.064/2020 (BRASIL, 2020) é um importante avanço civilizatório, 
uma vez que cães e gatos são os principais animais que compõem o novo núcleo familiar: 
a família multiespécie (SEGUIN, ARAÚJO e CORDEIRO NETO, 2016). Some-se que a 
referida norma também se configura como um avanço na proteção da dignidade animal 
(cães e gatos) ao estabelecer pena de reclusão de no mínimo dois anos, deixando os 
maus-tratos de ser considerados infração penal de menor potencial ofensivo (ATAIDE 
JUNIOR & ATAIDE, 2020).

Entretanto, deve-se destacar que a Lei Federal nº 14.064/2020 (BRASIL, 2020) 
possui nítido caráter especista ao privilegiar o aumento da pena apenas quando o 
cometimento de maus-tratos envolver cães ou gatos (diferentemente do que propunha o 
texto original do Projeto de Lei nº 1.095/2019). Espera-se que, em breve, ocorra a evolução 
da matéria no Congresso Nacional, resultando em norma que aumente a pena para quem 
cometer maus-tratos contra qualquer animal.

Acrescente-se que não devem prevalecer, como ocorre com o Projeto de Lei nº 
5.952/2009, proposições que objetivam reduzir a pena para quem comete maus-tratos, 
pelo contrário, deve-se aumentar ainda mais a pena e os instrumentos de fiscalização 
estatal, visando extirpar tal prática do seio da sociedade brasileira.

Ressalte-se que na presente análise partiu-se do entendimento que o Direito é 
uma produção humana que normatiza as relações e as interações sociais, estando em um 
constante processo de evolução, pois sofre pressão e influencia constante dos avanços 
científicos e dos anseios sociais (REALE, 2010; PEDROSA, 2008), estando o Direito 
Animal, em especial o Direito Animal brasileiro, em franca evolução (FRANCIONE, 2000; 
SINGER, 2004; REGAN, 2006; ATAIDE JUNIOR, 2019).

Conclui-se que os resultados obtidos demonstram uma preocupação do Poder 
Legislativo em normatizar as múltiplas formas da prática de maus-tratos, criar instrumentos 
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para sua melhor fiscalização e aumentar a pena imposta, em reconhecimento (implícito ou 
explícito) da senciência animal (SINGER, 2004), assim como em alinhamento à crescente 
conscientização da população em relação aos animais.

Esta conscientização pública resulta em anseios e pressões políticas perceptíveis 
pelo Congresso Nacional, que acabam se concretizando na apresentação, pelos 
parlamentares, de Projetos de Lei sobre a matéria e promovendo avanços no Direito Animal.
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